
PBEEEIIUBA DO UUNEÍHO DE IIONIE AZUI PAUU§IÁ
ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. 14730-000 - Monte Azul pautista/Sp

Monte Azul Paulista, 08 de Agosto de 2019.

Ofrcíono228/2OL9

Senhor Presidente,

Temos a honra de encaminhar a vossa Excelência o proieto de Lei, o qual dispõe sobre
autorização para Adesâo do Município de Monte Azul Paulista à Associação dos Amigos do Caminho da
Fé.

o presente Projeto de Lei np 916 de 0B de agosto de 2019, tem a finalidade de incluir o
Município na trilha turística, cultural e espiritual do "caminho da Fé,,, com o objetivo de promover e
resgatar a cultura regional brasileira, a defesa e a conservação dos patrimônios histórico, cultural,
artistíco, religioso, étnico, social, ambiental, arquitetônico e arqueológico, bem como incentivar e
promover projetos de atividades esportivas e recreativas relacionadas ao traieto do Caminho da Fé.

Por tratar a matéria de relevante interesse público, solicitamos a apreciação do presente

Projeto.

Atenciosamente,

s

refeito do

A Sua Excelência o Senhor

Eliel Prioli
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D- D. Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul paulista
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PBEEETIUM DO MUXICÍPIO DE MONIE AZT,II PAUII9IÁ
ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. 14730-000 - Montê Azul paulista/Sp

PROJETO DE LEI ne 916 de 08 de agosto de 2019

Dispõe sobre a adesâo do Município de Monte

Azul Paulista à Associação dos Amigos do

Caminho da Fé e dá outras providências.

MÁRCELO OTAVIANO DOS SANTOS, prefeito do Município de Monre

Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a

seguinte Lei:

Art 1s - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a promover a adesão do Município de Monte
Azul Paulista à Associação dos Amigos do caminho da Fé, com cNpf ns 05.630.044/0001-19, com sede

na Av. Armando sales de oliveira, ne 196, centro, no Município de Águas da prata - sp - cEp 13.g90-

000, cuio objetivo é a manutenção da Trilha de Peregrinação Turística/Religiosa conhecida como
"Caminho da Fé", na qual este município será inserÍdo, conforme Estatuto da Associação, devidamente
registrado em Cartório e respectivo Regimento Interno.

Art,2e - Fica o Município de Monte Azul Paulista, autorizado na qualidade de Membro Mantenedor, da

Associação dos Amigos do Caminho da Fé, a efetuar o pagamento de uma contribuição mensal cujo

valor atual é de R$ 306,94 (Trezentos e seis reais e noventa e quatro centavosJ, correspondente a

30,75o/o (trinta virgula setenta e cinco por cento] do salário mínimo nacional, a partir da data de

adesão.

§ 1o - O valor mencionado no caput do artigo eslá em conformidade com o determinado no Regimento

Interno da referida Associação.

§ 2s - O valor da contribuição regular poderá se corrigido monetariamente de acordo com o
determinado no Regimento Interno da referida Associação, anualmente.

Ârt 3s' Para atender as despesas decorrentes da presente Lei no exercício dê 2019, serão utilizados
os recursos consignados na seguinte dotação orçamentária no 020400.23.69s.00232026 - 3. .39.
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PBEEEIIUM DO TIUNIEÍPIO DE MONIE AZI'I PAUL!§IÁ
ESTADO DE SÃO PAULO

PÍaça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. 14730-000 - Monte Azul PaulistalSP

ArL 4s - Durante a elaboração dos orçamentos do Município para os anos seguintes, serão consignadas

dotâções orçamenúrias para custear as despesas decorrentes da presente Lei em cada exercício

financeiro correspondente.

ArL 5s - Os pagamentos das contribuições constantes desta Lei, deverão ser feitos através de "boleto

bancário", emitidos pela Associação dos Amigos do Caminho da Fé, em favor da conta corrente nq.

17.529-6, da Agência do Banco ltaú, na cidade de Águas da Prata - SP.

Art.6e - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário

Montê Azul Paulista, 08 de osto de 2019

MAR s os
efeito do Município

Registrada e Publicada no Expediente da Secretaria da Prefeitura
Municipal de Monte Azul Paulista/SP em 0B agosto de 2019
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CAMINHO DA FÉ

ESTATUTO SOCIAL DA
A.A.C.F, - A A OD MIG CAMINH AFED

GUAS DA PRATA - ESTA DE SÃO PAULO

DA CONSTITurcÃO,DADENOMINACÃo e ol seoe

Artigo í'- Pelo presenle Estâtuto sociâ|, ora paÍcialmente modificado de exata conformidade
com o disposto no Artigo 57 de sua anterior edição. bem como pelo contido no Artigo 5g. seus
incisos e parágraÍo único, da Lei n" 10,40ôi2002, peÍsiste que foi e permanece como regularmente
conslituida ía melhor íorma de direito, a entidade de personalidade jurídica dánominada
ASSOCIAçÃO DOS AMTGOS DO CAMTNHO DÀ FÉ, cuja designaÇão abreviada é AACF
conforme doravante segue, fundada em 11 de fevereiro de 2003 e inscrita sob o n.
05.ô30044/0001-19 junto ao CNPJ da Receita Federat do Ministêío da Fazenda, consistindo
numa sociedade de natureza privada, sem Íins lucraiivos, com autonomia administrativa e
flnanceira. tendc sua sede acminislrativa instalada na Rua Gabnel Rabelo de Andradê, i g, cenlro,
na Cidade de Águas da Prata, Estado de Sâo Pauto. CEp 13.890-000.

Artigo 2'- A AACF reger-se-á pêlos pertinentes dispositivos contidos no código civil Brasileiro,
pelas demais normas pátrias concernentes e, em particular. pelo presente Estatuto social e pelo
seu Regimento lntemo.

§ 1'. A AACF deverá manter alualizado o seu Regimênto lntemo que, com a
exclusiva apmvaÇão do Consolho Deliberativo, disciplinará as normas para o seu ideal
funcionamento,

§ 2". Para efeitos publicitários, promocionais e mercadológicos, a AACF fará uso
da designação fantasia "Caminho da Fé", bem como terá o seu nome e a sua logomarca
devioamente registrados nos órgãos competentes, tudo de conformidade com o contido no seu
Regimento lntêmo.

CAPíTULO II

DAS FINALIDADES E DOS PRrNCiPt0S

Arligo 3'. São finalidades principais da AACF:

l. Promover atividades de finalidade e relevância pública e social;
ll. Promover e resgatar a cultura regional bÍasileira, a defesa e a cortÊervaçào dos

patrimônios histórico, cultural, artistico, religioso, étnico, social, ambiental, {quitetonico e
arqueológico junto às comunidades onde se insere;

/
4

o
d

.ài

ea

ê

(l:

CAPíTULO I

r1

----l



66

CAMINHo DA FÉ

lll. lncentivar e promover a criaÇão. o desenvolvimento e a êxecuÇão de atividades e de
produtos ou matenais artisticos e culturais das mais diversas expressÕes, tais como a arte

em geral, a musical, a cênica, as plásticas, a dança, o cinema, a literaluÍa, a espiritualista,

a foiclórica, a multimidiâ, a videográfica, a impressa, a bibiioteca, o museu e as
publicaçoes, dentre outras mais;

lV. Promover, incenlivar e participar da criaçáo, do desenvolvrmento, da orientação e da

execução de projetos regionais cullurais, turlsticos, sociais, ambientais e educacionais;
V. TraÇar, manter e dar máxima visibilidade à trilha turistica, cultural e espiritual do

"Caminho da Fá";
VL Buscar e fomentar incessantemente a máxima cooperação voluntária, sob as mais

vanadas formas, em Íavor das atividades e da subsistência da AACF.
Vll. lncenlivar, proporcionar, desenvolver, produzir, promover e implementar pÍogramas e

projetos de atividades esportivas e recrêativas relacionadas ao traieto do caminho da fé

V!ll. Manler intercârnbio e incentivo reciproco com associaçÕes congêneres e outras que

tenham como objetivo divulgar os potenciais luristicos, de preservaçâo ambiental

educacional, artistico, cultural e espo(ivo das regiÕes de interesse do CAMII{HO DA FE.

Artigo 4' - Para a consecuçâo de suas precipuas ínalidades, a AACF poderá a qualquer tempo.

através de sua Diretoria Executiva:
l- Aperfeiçoar e expandir a trilha turística, ambiental, espiritual e cultural do "Caminho

dâ Fé". buscando proporcionar uma minima estrutura necessária para a prálica da peregrinaçã0,

da meditação. da introsp€cqão e do contato com a natureza, saliêntando os deveres para com o

meio ambiente e a promoçáo dos cuidados com a saúde fisica e psiquica;

ll - Nos respectivos municÍpios integrantes da trilha do "Gaminho da Fê", busc* o

incremento da cultura e do tunsmo em todas as suas modalidades, realçando ê estimulando o

espirito de cooperação entÍe todos os associados;

lll - Exercer com efetividade e resoluçáo a representaçáo dos associados perante os

orgãos municipais, estaduais e federais relacionados com as atividades do "Caminho da Fá",

píaticando a deÍesa dos interesses gerais dos associados e da AACF, sem ceder ou servir a

causas incjividuais ou particulares;

IV - Elaborar e desenvolver campanha§ periodicas de publicidade, buscando divulgar

adequadamente a imagem e o concêito do "Caminho da Fé", perante as comunidades pelas

quais passa sua trjlha e onde visto como neces§áÍio, para que seia mais e melhor conhecido no

Brasil e no extenor;

V - DjligenciaÍ continuamente para que os peregrinos do "Caminho da Fé" trilhem com

efetiva seguÍança e se hospedem adequadamente durante a sua caminhada;

Vl - Promover a captação de recursos e de patrocinio para os projetos, os programas e

as necêssidades da AÂCF, assim atendendo o contido no artigo anterior e seus incisos;

Vll - Na execução de prqetos e de eventos que visam promover a cultura geral. o turismo
r,egional. a defesa e a conservação do meio ambiente e do patrimÔnio hislÔrico e arlistico, lançaÍ

mão de todos os recursos interativos oÍerecidos em plenitude pela midia, inclusive a informatizada,

tudo para a valonzaçâo e a qualiflcação da prcduçãocultural brasileira; 1

Vlll - PromoveÍ a realização de pesq$sas, estudos, publicaçoes, evento§, debates e

palestras, bem como de cursos de formação.ede aprimoramento, tudo para a satisÍaçà dos temas

ate aqui descfltos. ./ +
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Artigo 5'- A AACF, na consecução de seus obietrvos maiores, poderá firmar contratos, termo de
cooperaÇão, termo de fomento. para lanto se articulando convenientemente, com órgãos ou
enttdacies púbiicas ou pÍivadas, visando o desenvolvimento de p0etos de inleresse do ,'ciminho
da Fó" e dos peregnnos dele usuános:

AÍtigo 6" - lmpoe-se definitivamente como indeterminado, o prazo temporal de existência da
AACF, para todos os devidos fins de direito.

CnutNuo o.,r Ft

DA CON STITUICÃO E DA UTILIZACÃ O DO PATRIMÔNIo

AÉigo 8' . Constituem receitas Íinanceiras da AACF:
I - As doaçoes ou as subvenções, peÍmanentes ou eventuais, oriundas da União, dos

Estados e dos lVlunicipios. através de seus respectivos ôrgãos da adminiskaçà: direta ou indireta;
ll - Contratos divemos que gerêm receitas para o CAMINHO DA FE;
lll - Os impoltes decorrentes de auxílios, con{ribuiçoes. mensalidades, termo de

cooperação, temo de Íomento. contratos e subvençôes, advindas de pessoas fisicas ou jurÍdicas,
entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangehas;

lV- As doaçoes e os legados a qualquertempo. se regularmente documentadas na forma
da le,.

V - 0s eventuais produtos de operaÇôes intemas ou extemas de icrádito, para
financiamento das atividades da MGF;

Vl - As rendas..prcveniqnt6s de imóveis próprios da AACF;

Artígo 7" - o patrimônio inicial da AACF será proveniente da integralizaÇâo eÍetivada pelos

I9Tlrgt Fundadores, pelos Mentensdores, pelos Beneméritos soutroi meios mais que a
AACF vier a ter ou a possuir sob as mars divenas formas, tais como doaçÕes, convênios, cessoes.
comodatos. mensaftdades, subvenÇões, lêgados. assim como de outras espécies legais de
utrlrzaçã0, aqursrção ou incorporaçã0.

§ 1' . Para quaisquer aquisiçoes onerosas superiores a vinte (20) salários
minimos vigentes à épocâ e impostos pela união, somente serão concretizadas com a prévia
aprovaçáo dc Conselho Deliberativo.

§ 2'. A contrataçâo de empréslimos financeiros, possivel exclusivamente junto à
instituiqÕes bancárias regulares, assim como a gravaçáo de ônus sobre bens proprios oa Àecr,
só terá consumação com a prévia aprovação do Conselho Deliberativo.

§ 3" - A âlienação ou à permuta de bens própíos da ÀACF, mesmo que por outros
mais adequados ou rendosos, sô seÍá efetivada com a prévia autorização do Conselho
Deliberativo.

v 3

CAPÍTULO III
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vll - 0s rendimentos decorrentes de titulos, ações ou papeis financeiros eventualment
da propriedade da AACF;

Vlll - Os usufrutos que evenlualmente sejam outorgados à AÂCF;
lX - Vaiores creditados à titulo de juros bancários e oukas vana@s de capital;
X - Os rendimentos sobrevindo de cessôes ou comodatos em favor da AACF;
Xl - Contribuição ou mensalidade devida pelos associados mantenedores;
Xll - Taxas de inscnção em eventos:
Xlll - Produto da venda de matenais promocionais de qualquer natureza;
XIV - Multas e indenizaçoes;
XV - Rendas provenlentes de competições:
XVI- Rendas auferidas de publicidade e atividades da de Marketing:
XVll - Rendas provenientes de patrocinio e exploração da denominação, imagem, marca

e dos símbolos do CAMINHO DA FE:

Artigo 9" ' Fica terminantemenle vedada a distÍibuição de lucros, beneficios e vantagens a
quaisquer dos membros da Diretoria, dos conselhos e do quadro de Àssociados, ficando certo
que todas as rendas obtidas pela AACF somente poderão ser revertidas na manutenção do
"Caminho da Fé" e na satisíaçáo das necessidades e objetivos da AACF, bem como para a
remuneração de proÍlssionais. especialistas e técnicos, regularmente conkatados para o reguiar
Íuncionamento e desenvolvimento da AACF.

Artigo 10". Caso ocorra a definitiva extinçâo da AACF, o patrimônio liquido apurado será
exclusivamente transferido a outra pessoa juridica de igual natureza que preencha os requisitos
da lei 13.019/2014 e cujo objeto social seja, preíerencialmente o mesmo da entidade extinta.

CerutNtto oe FÉ

Artigo 11 . Mediante a exclusiva aprovação da Diretoria Execuüva da AÂCF, nela poderão se
associar óçãos públicos e privados, entidades e empresas em geral, pessoas fisicas e jurídicas
de qua{quer natureza, desde que estejam em pieno gozo dos seus direitos civis.

§ 't' . Todo associado que descumpnr o contido no Eatatuto Social e no
Regimento lntemo da AACF, terá sua íalta analisada pela Diretoria Executiva e poderá
suportar, se não houver justiÍicativa adequada, penalizaçáo conespondente à adverlência,
suspensâo ou exclusão do quadro de assocjados, inclusive dispensado de cargo que
eventualmente exerça junto à AACF, a@s o devido processo legal onde lhe ser{ assegurado o
amplo direito de defesa, inclusive o de interpor recurso à Assembleia Geral convocada para tal
ím.
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§ 2' . 0 associado que desejar se desligar da ÂACF, deverá expressamenle
manifestar tar vontade que será deferida no prazo máximõ de trinta (301 dias desdl qr..rt iãquite com todas as suas obdgações para com a entidade.

§ 3o - Os representanles dos Municipros integrantes do ,,Caminho da Fé"
constiluem uma categoria diíerenciada dos demaís socios, senóçlhes assegurado o privativo
di.eito de votar e serem votados para composiçâo do conselho Deliberativo a ier constituído em
Assembleia Geral.

§ 4' - A condição de sócio da AACF é absoruta e deÍinitivamente intransíerivel

AÍtigo 12 . São categorias de associados da AACF:

_ - - 
l - Fundadore§: que são as pessoas fisicas e jurídicas que assinaram a Ata de Fundação

da AACF;
ll - ltlantenedores: que sâo todos os Municípios existentes ao longo da trilha do

"Caminho da Fé", seyam os pioneiros, quanto os agregados depois ao lo-ngo do tempo,
devrdamente representados pelo respectivo dignatáío do 

-poder 
Executivo, ou-quem por'tai

autondade designado.

§ 1' . Também poderá ser associado manlenedor, toda pessoa física ou jurídica
que, nos termos do aíigo 11 requerer a sua admissã0, nos moldes desle Estatuto social e do
Regimento lntemo da AÂCF.

§ 2o . 0s associados mantenedores responderáo por mensalidade cujo valor será
deÍinido pelo Regimento lntemo.

§ 3" . Os Municipios integrantes da AACF, conÍoÍme prévia e legalmente
conveniado, responderáo mensalmente pelas contribuições regulares e pelas despesas com a
manutenção da trilha do ',Caminho da Fé" em sua área, tais como as deconerúes de sinalizaçã0.
de divulgaçã0. de atua zaçâo de mapas e de informaqões pertinentes ao respectivo lrêcho.

§ 4'- Os Municipios somentê seÍão considerados mantenedores, quando
apÍesentarem à AACF a respectiva Lei de Adesão devidamente aprovada pela competente
câmara l\,rlunicipal e sancionada pelo PodeÍ Executivo, termo de fomento ou termo de cooperação,
quando for o caso, contendo tais indispensáveis documentos o valor e a forma de pagamento das
contribuiçoes mensais.

lll- Beneméritos: que são aqueles que tendo prestado relevantes serviços aos obiêtivos
da AACF, sejam distinguidos como tal e aprovados em Assembleia C,eral.

Artigo 13 - São direitos e obrigaçoes dos associados:
I - DiÍelto de comparecer às Assembleias Gerais, sendo Íacultado aos associados

pessoas juridicas de direito público ou pnvado, de se fazerêm representar por píeposto munido de
poderes especíícos de voto:

ll - Direito de apresentar por escnto, à Diretoria Executiva ou à Assembleia Geral,
medidas do interesse da AACF;

lll - Direito de frequentar as dêpendências da AACF;
lV - Direito de votar em Assembleia Geral somente aos associadqs Fundadores,

Mantenedores e BenemêÍilos, se inscítos n? ÀAcF até a data do respeú{ivo Edital de
Convocação e desde que quites com as sqas obngações pecuniárias com a enÍdade;

V - Obrigêção de zelar pela fief.consecução das finalidades da AACF, cumprindo e
fazendo cumprir o disposlo 

lq€1aürto Social e no Regimento lntemo;

í'
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Vl - Obrigação de colaborar, promovendo e divulgando as finalidades e os objetivos da
AACF;

Vll - Obrigação de regularmente proceder às suas contribuiçÕes mensais a que se
compromeieram;

Vlll - obÉgação de levâr ao conhecimento da DiretorÍa Execuüva, toda e qualquer
anormalidade gue possa prejudicar as atividades, o desenvolvimento e o conceito da AACF.

CAPíTULO V

DAA MBLÉIA GERAL

Aúigo 14 - As Assembleias Gerais serão Ordinárias, Íealizadas preÍerencialmente no mês de
maqo de cada ano, pâra apreciar as contas do exeÍcicio Íindo e, quando for o caso, paía deliberar
sobre alterações do Estatuto Social e ratificação das alteraçoes do Regimento lntemo, como
ainda, para eleger e empossar os Membros do Conselho DoliboÍatiyo.

Artigo'15. As Assembleiae C.erais serão Exúaordinárias, realizadas a qualquer tempo e sempre
que os interêsses da AACF exigirem o pronuncaamento dos Associados. para os fins previstos
neste Estâtuto Social, no Regimento lntemo e nas pertinentes normas civis vigentes

Artigo 16 - Compete privativamente à Assembleia Geral:
I - Aprovar a admissão e exclusão dos Conselheiros illsmbros do ConEelho

0elibeÍativo;
ll - Destituir o Conselho Deliberativo;
lll - Aprovar as contas de cada exercício:
lV - Aprovar alteraçoes propostas para o Estatuto Social;
V-ExtrngurraAACF.
Vl - Ratifiçar as alteraÇÕes do Regimento lntemo.

§ í' . Em relaÇão aos incisos ll, IV e V, exige-se o voto concorde de dois terços
(2/3) dos presentes à Assembleia Geral especialmente convocada paÍa tais finalidâdes;

§ 2" - A Assembleia Geral de que trala o parágrafo anterior. não poderá deliberar
em primerra votação, sem a maioÍia absoluta dos associados, ou com menos de um terço (113)

nas convocações seguintes;

§ 3o . Para a instalaÇão de Assembleia Geral será necessário que, em primeira

chamada, estejam presentes um teço ('1l3) dos associados, e em segunda chamada, uma hora
depois. qualquer número deles;

§ 4' . A Assembleia Geral será sempre presidida pelo Presidente do Conselho
Deliberativo, podendo, na sua falta ou impedimeoto, a propna Assêmbleia eleger denke os
presentes o seu presidente para a realização dpÃssembleia proposta.
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caphulo vr

DO CONSELHO DELIBERATIVO. DA D IRETORIA EXEC VAEDO

DO CONSELHO DELIBERATIVO

Artigo 17 - A AACF tem como órgão administrativo maior. o Conselho Deliberativo que, para a
execução de suas diÍetrizes legais e particulares, conta com a DirêtoÍia Execuüva que, com o
supoÍte e a supervisão do Conselho Fiscal, não só elaborará e executará da melhor ÍoÍma o
programa anual de atividades, bem como conduzirá a bom teírno a execução da administraçáo da
AACF de conÍormidade com os ditames legais.

AÉigo 18 . O Conselho Deliberativo é o órgão máximo de representação do CAUINHO DA FÉ
e será constituido poÍ representantes dos municipios associados situados ao longo das újlhas do
"Caminho da Fé"; ex-presidentes da direloria executiva; ex-membÍos do conselho fiscal: ex-
membros do conselho deliberativo, ex-prefeitos e associados beneméílos, que manifestem
inteíesse e se1am submetidos à aprovação da Assembleia Geral, conforme arligo 16, incrso I deste
Estatuto Social;

§10 - Os Conselheiros Membros, inclusive os representantes dos municipios.
deverão ser pessoas físicas que não exerÇam cargo público nem se.jam dirigentes, cônjuge,
companheiro ou colateral atê segundo grau de membro do Poder ou Ministdrio Público, sendo
permitida a represenlaçáo por procurado(a) com poderes especrais, inclusive para votar.

§ f 0s Conselheiros Membros, representantes dos municipios, serão
substiluidos ou reconduzidos apos o término de cada mandato eletivo

Artigo 19 - Os Membros do Conselho Deliberativo elegerão, 05 (cinco) representantes. que
responderâo por todos os Conselheiros, com mandato de até quatro (04) anos, conforme processo
eleitoral que consta no Regimento lnterno,

§ ío ' 0s escolhidos comporáo o Conselho Deliberativo, para f,ns de
administração da AACF, e elegerão entre si, 01 (um) presidente e 04 (quatro) vice-presidentes,
na pnmeira Assembleia Geral Ordinária apos o fim do mandato do Conselho antenor. cuja
Àssembleia será convocada e presidida pelo Diretor Presidente da DirdorÍa Executiva.

§ 2" - Caberá ao Diretor Prêsidente da Diretoria Executiva, responder
interinamente durante o inteBtício enke o Ílm do mandato do Conselho Deliberativo anlerior e a
posse do novo Conselho Dêliberativo.

§ 3' . O Conselho Deliberativo iniciará as suas funçoes na Assembleia Geral
de sua constituição.

§ 4' . O Presidente do Cooselho oeliberativo somente terá direrto a volo em
caso de empate.

Artigo 20 . Sâo alribuiçôes do Conselho Deliberativo:
l- Eleger e Oalposse, à DirêtoÍia Executiva e ao Conselho Fiscal;
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ll - Destituir, parcialmente ou no todo, mediantê o voto da maiona qualiÍicada de seus
integrantes, aos inveslidos nos cargos refuridos no inciso anteÍror, realizando nova eleiçã0, se for
0 caso, no prazo máximo de trinta (30) dias a contar da destituição;

lll- No caso de expressa renúncia ou de.justificado impedimento para o exercicio do cargo
de Dirêtor-Preôidente da Diretoria Execuüva, bem como para um dos demais cargos, assume
o seu vice ou na impossibilidade deste. com a aprovação do Consdho Deliberativo, passará a
responder pela função outro integrante da DireÉoría Execuüva, alé que ocona a eleição para o
próximo mandato:

lV - Deliberar sobre todos os atos e todas as propostas emanadas da Diretoria
Executiva, desde que sujeitas à sua aprovaÇâo,

V - Deliberar sobre o oçamento, programando e Íiscalizando a sua execuçáo;
Vl - Deliberar sobre a aquisiçã0, a alienação ou a onefação de bens pertencenies à AÂCF,

obseruando o disposto neste Estatuto Social, no Regimento lntomo e nas demais normas legais
pedinentes,

Vll - Atualizar, quando e se necessário, o valor das contribuiçoes pecuniárias e de outra
natureza, inclusive alterando as íormas de pagamento, adequandoas a cada caso particulaÍi

Vlll - Deliberar sobre â conveniência e a viabilidade de proposla de expansão ou alteração
do "Caminho da Fê";

lX - Aprovar e/ou alterar o Regimento lntemo;
X - Deliberar sobre a exclusão de associados inadimplentes;
Xl - Deliberar sobre o relatório anual de atividades da Oiretoria Executiva.

Artigo 21 . Compete ao Presidente do Conselho Deliberativo;
I - Convocar e presidií as reunlões do Conselho Delibêrativo;
ll - Quando solicitado pela Direforia Execuüva, proceder à convocaçâo do Conselho

Deliberativo;
lll - lnstaurar e conduzir os processos eleitorais nos termos do artigo 49;
lV - Constituir, se e quando julgar necessário. grupo(s) de kabalho de apoio à atuação da

Diretoria Executiva, a se(em) presidido(s) por um membro do Con3elho, para tanto escolhido:
V - Conkatar audito(es) externo(s), se necessáno, para eventual anáiise das contas e

emissão de documento conclusivo a respeito;
Vl - Deliberar sobre a admissão e demissâo de pessoal técnico especializado;
Vll - Deliberar sobre atos e propostas da Diretoria Execuüva, sujeitas à sua aprovação,

caso entenda necessáno, nesse caso encaminhando com fundamentado despacho ao Conselho
Deliberativo;

Vlll - Prêsidir as Âssêmblêiâ3 Gerais Ordinárias e Extraordinárias;
lX - Representar a AÂCF, ativa e passivamenle, outorgando se e quando necessário, a

Íespectiva procuração "ad judicia" ou "extra judicia", para a formalização da necessária e
regular representação processual da enlidade.

Artigo 22 - O Conselho Deliberativo se reunirá. ordinariamente, observados os períodos

estabelecidos no Regimênto lntemo..
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Artigo 23 . 0 Conselhs Deliberativo se reunirá, extraordinariamente, quando convocado
l- Por seu Píesidente ou substituto legal;
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ll - Pela maioria absoluta dos seus inlegrantes:
lll - Pêlo Presidente da Diretoria Executiva, quando requerido por esta,
lV - Pelo Conselho Fiscal;
V - Pela Assembleia Geral.

Aíigo 24 . As convocaçôes das reuniÕes ordinárias ou extraordinárias de que trata o Artigo
antenor. assrm como a pauta dos assuntos a serem tratados nelas, serão feitas com a
antecedência rnínima de quinze (15) dias, mediante Edital de Convocaçáo, através de
corespondência pêssoal conka recibo ou de remessa postal com aviso de recebimento (AR)
podendo ainda ser utilizado outro meio de comprovada eficácia quanto ao recebimento da
convocação peÍo destinatário, a qual deve restar devidamente comprovada, inclusive mediante
conespondência eletrônica (e-mail) com r.etomo da ciência.

DA DIRETORIA EXECUTIVA

Artigo 25 - A Diretoria Executiva, eleita pelo Conselho DêlibeÍaüyo, será composta por:

I . Diretor Presidente;
ll - Dirêtor VicsPresidente;
lll - Diretor Administrativo;
lV - Diretor Adminisúativo Adjunto;
V - Diretor Financeiro;
Vl - Diretor Financeiro Âdjunto.

Parágrafo único . 0s cargos da Diretoria Executiva deveráo ser ocupados por
qualquer membro ou assocido da AACF, que não exerça cargo público nem seja dirigente.
cônjuge. companheiro ou colateral até segundo grau de membro do Podeí ou Ministério Público,
exceto pelo Presidente e Vice. Presidenles do Conselhos Dêlibêrativo e membros do
Consêlho Fiscal e o seu mandato será de dois (02) anos, permitida uma única recondução
consecutiva para o mesmo cargo.

Artigo 26 - Para conconer às eleições da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal, seráo
registradas chapas, com antecedência mínima de 10 (dez) dias da data da AsseÍnbleia,
comunicada através de Edital, junto à Presidência do Conselho Deliberativo da AACF.

Artigo 27 - A votação será sêcreta e em chapa completa, sendo nulos os votos dados a nomes
individuais.

Aíigo 28 - Na hipotese de chapa única. a eleição poderá realizaÊse poÍ conduÇão, considerando-
se eleita a referida chapa.

Artigo 29 . Compete à Diretoria.EÍêcutiva:
I - Elaborar,e execulrí o programa anual de atividades;

;,

FLsi-

rúÓ

f
)

çÉ_

9q

!f 80r

s-

9

(h

/



66

CnlttNHo oe Fr

ll - Elaborar e apesentar ao Conselho Deliberativo o Relatorio Anual e o respectivo
Dêmonstrativo de Reultados do exercício Índo;

lll - Elaborar o oçamento das receitas e despesas para o exercicio seguinte:
lV - Admitir e demitir pessoal administrativo e auxiliar na composição do quadro funcional,

contratando trabalhaoores para serviços geÍais

V - lnteragir com as instituiçoes públicas e privadas, no pais e no exterior, visando múlua
colaboração em atividades de interesse comum:

Vl - Praticar todos os atos necessários à administraÇâo da AACF, observadas as
deliberaçoes do Conselho Deliberativo ê as normas administrativas pertinentes, executando
sempre suâs atividades conforme previsto neste Estâfuto Sociâl e no Rêgimento lnteíno;

Vll - Reunir-se ordinariamente, no espaço de tempo definido no Regimento lntemo, ou
extraordinanamente, quando necessáno e regularmenle convocada, porem. em toda
oportunidade, deverá ser lavrada a respectiva ata que, lida e achada conforme e assinada por
todcs presentes deverá ser deÍinitivamente arquivada na sede da AACF;

VIll - Deliberar sobre admissão, advertência, suspênsâo e exclusáo de associado
catalogado no Artigo 12 deste Estatuto Social, mediante a expressa anuência do Presidente do
Consêlho Deliberativo;

lX - Com a devida fundamentação, propor a alteração ou a expansão das trilhas do
"Caminho da Fé", inclusive anexando ou excluindo municipios, mercê do atendimento do
disposto no § 40, do inciso ll, do aÉigo í2, carecendo da aprovação oportuna do Conselho
Deliberativo, conforme preceilua o inciso Vlll do aÍtigo 20.

Parágralo único Municipios eventualmente admitidos nas condiçôes
supracitâdas. somente passarão a ter os direitos previstos neste Estatuto Social, apos o
reíeÍendo do Conselho Deliberaüvo

Artigo 30 - Compete ao Dirdor Presidente:
| - Convocar e presidir as Íeunioes da Diretoria Executiva;
ll - Proceder à convocação de reunião do Conselho Deliberaüvo, quando regularmente

solicitado pela Dir€toria Execuüva; '

lll - Constituir. se e quancio necessário, com a prévia anuêncta da Diretoria Execuüva,
de procurador técnico para a soluÇão de inteÍesse da AACF, desde que restrito à sua áÍea de
competência,

lV - Proceder, conjuntamente com o Diretor Financeiro, a toda moviment4ão de valores
da AACF, inclusive na assinatura dos res@tivos documentos a serem contabílizados:

V - Analisar, orientar. dingir e coordenar todas as atividâdes da AACF;
Vl - Analisar, deliberar e celebrar conkalos, convênios ou acordos com outras instituiçoes.

públrcas ou privadas, resguardadas as determinaçoes do Conselho Deliberativo, objetivando a

ideal concretizaçâo das finalidades e dos interesses da AACF;

Vll - Buscar e receber, mediante documento regular firmado juntamente com o Diretor
Financeiro, eventuaís valores e outros bens maleriais, doações, subvenções e outras

contriburções destinadas à AACF;
Vlll - Adquirir, alienar ou onêiar bens móveis e imóveis perlencentes à AÂCF, desde que

com a prévia aulonzação da Assembleia Geral e de conÍoímidade com as imposiçÕes desle i
s demaís normas pátrias legais pertinentes; t
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lX - Tempestivamente, submeter à deliberaçáo do Conselho Deliberatlvo o plano Anual
de Aüvidades, o Relatório Anual das Atiüdad* e a Preetaçâo de Contâs da AACF;

X - Cumprir e Íazer cumpdr as normas êstatutánas, Íegimentais e as demais da legislaçáo
pertinente. assim como as deliberações do congelho Deliberativo e da Diretoria Executiva;

Xl - Constituir grupo(s) de trabalho ou comissão(ôes) intemâ(s) para soluçâo de
pendências intemas e extemas do interesse da AACF;

Xll - Deliberar sobre a admissão ou a demissão de Gestor Administrativo, reconhecido
como pessoa física ou jurídica idônea e competente, regularmente contÍatado mediante salário ou
honorários acordado e o disposto no Regimento lntoÍno, para auxiliar no que Íor possivel â
Diretoria Executiva, não podendo o admitido ser integrante dos Conselhos DêlibêÍatiyo e
Fiscal, nem da Dire{oria Execuüva, podendo, enlretanto, participar das reuniÕes de tais órgâos,
sem direito a votoi

Xlll . O Diretor Presidente, quando não Íor cumulativamente integrante do Consdho
Deliberativo, terá assento neste último e poderá participar dos debates, porém. náo terá direÍto à
voto.

XIV - Nas reuniÕes da Oiretoria Erecutiva e quando assim se impuser. ao Diretor
Presidente caberá o voto de desempate.

Artigo 31 - Compete ao Dirdor VicePresidonto, substituir o DiÍetor Presidente em suas faltas
ou impedimentos, bem como prestar a este a maxima colaboraqâo para a conduçâo e a execução
das comuns atividades administrativas da AACF que lhe são perlinentes por exclusiva
competência.

AÍtigo 32 - Compete ao DiÍotor Administrativo: .

l- Receber, registrar, despachar, encaminhar, controlar e supervisionar os serviços e a
documentação a caÍgo da secretana e do devido arquivo geral organrzado. de tudo mantendo
atualizada e pronta disponibilidade paÍa veÍificaÇão da Diretoria Execuüva e dos Consolhos
Dêlibêrativo e Fiecal, se necessáno, a qualquer tempo:

ll - Manter atualizada e devidamente arquivada toda a coÍespondência recebida e
expedida, assim como todos os documentos oficiais e administrativos que constituem. ordenam,
divulgam e demonstram a regularidade da AACF;

lll- Elaborar e apresentar à aprovaçáo da DiÍêtoria Executiva o Relatório deÂüvidades
da AACF, paÍa oportuna deliberação do Concelho Dêliberalivo e no decurso temporal apontado
no Regimento lntomo;

lV- Manter sob rigoroso contÍole atualizado e organizado, além de sua direta suF,ervisão,
todos os Iivros, documentos, registros, atas, coÍrespondências e demats documentos relacionados
à AACF.

Parágrafo único - O Diretor Administrativo poderá, com a anuência da
Diretoria Executiva, delegar atribuiçoes nos termos autorizados pelo Regiüento lntemo da
AACF.

Artigo 33 . O DirdoÍ Administraüvo Adjunto substituirá o Diretor AdministÍativo nas
ausências e impedimentos justifcados, bem como o auxiliará na execuçâo de seus especiÍlcos
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Artigo 34 . Compete ao Diretor Financeiro:
I - Elaborar o Oçamento Anual, submetendo-a à deliberação da Dirdoria Exscuüva e,

oportunamente, do Conselho Deliberativo;
ll - lrcompanhar a execuçáo cio Oçamento Anual, adotando e detenninando providências

parâ que os recuÍsos consignados se encontrem disponiveis, quando necessários:
lll - Apresentar o balancete mensal de movimentação linanceira à Dirêtoria Executiva;
lV - Apresenlar com a máxima celeridade, .elatório de receitas e despesas, sempre que

solicitado pela Diretoria Execuüva ou pelo Conselho Dêlibêrativo;
V - Procedêr, sempre conjuntamente com o Diretor Presidente, toda a movimenlação

dos recusos Íinanceiros da AACF;
Vl - Organizar, controlar e manter atualizados todos os serviços de tesouraria e de

contabilidade da AACF;
Vll - Organizar, contrclar e manter sob sua direta supervisão, todos os valores, livros

contábeis e Íiscais, particularmente os que registnm os fluxos patrimoniais da AACF.
Parágrafo único - O DireÊor Financeiro, com a anuência do 0iretoÍ Presidênte,

poderá delegar alribuiÇoes descritas no Rogimênto lntemo da AACF, sem eximir-se, porém, das
suas inaiastáveis responsabilidades.

Artigo 35 - O Diretor Financeiro Adjunto auxilíará o Diretor Financeiro na execuçâo dos
enca,§os acima descÍitos, substttuindo-o, ainda, em suas ausências e impedimentos.

DO CONSELHO FISCAL

Artigo 36 - O Conselho Fiscal, órgão com atuação permanente e de controle intemo da AACF,
sera composto por três (03) membros e seus respectivos suplentes que não exerçam cargo público

nern seiam dirigentes, cônjuge. companheiro ou colateral atê segundo grau de membro do Poder
ou Ministério Público. eleitos pelo Conaelho Deliberativo e poÍ mandato de dois (02) anos,
podendo ser reconduzidos.

AÍtigo 37 - Compete ao Conselho Fiecal:
l- Examinar, sempre que necessáno, os livros Íiscais e contábeis, a documenlaçáo da

receita e da despesa, a atualização e a situação do caixa e os valores em depositos, com livíe
acesso aos servrços administrativos para obter informaçÕes, requisitar e compulsar documentos:

ll - Emitir parecer conclusrvo sobre aspectos econômico-Ílnanceiros e patrimoniais acerca
do relatório anual de atividades da DiÍêtoria Executiva, sobÍe a prestação de contas e o balanço
geral. a seÍ submetido à aprovação da Assembleia Gêral;

lll - Dar parecer conclusivo sobre questoes ou situaçoes que |he forem submetidas pelo

Conselho Deliberativo ou pela Diretoria Executiva;
lV - Expressamenle levar ao conhecimento do Conselho Deliberaüvo e da Diretoria

Executiva da AACF, evenluais enos, equivocos e inêgularidadês constatadas. sugerindo
pÍovidências necessárias ou úteis à deÚda regularização, colaborando para o bom Íuncionamento
e a preservação do conpito da AACF.

,/ *

t2

FL8

C(

llí

q?q

o

á
,t ?;



Íi,

Í\

6633

CA,\,IINHo D..\ FT

Artigo 38 . Eventualmente oconendo vaga em qualquer cargo de titular do Conselho Fi
caberá ao respectivo suplente substitui-lo até o final do mandato para o qual Íoi eleito.

Artigo 39. E oconendo vaga entre os integrantes suplentes do Conselho Fiscal, o Conselho
Deliberativo se reuniÍá no prazo máximo de trinta (30) dias apos a vacância para elegeí o novo
integrante.

CAPíTULO VII

DAS DISPOSICÕES GERAIS E TRANSITÓRNS

Artigo tO . A estrutura executiva e o Íuncionamento organizacional da AACF serão deÍinidos peia
Diretoria Executiva, "ad referendum" do Conôêlho Dêliberativo ê nos têÍmos estabelecidos no
Estâtuto Social e no Regimento lnterno.

AÉigo 41 . O exercicio administrativo-Íinanceiro da AACF se encenará em trinla e um (31) de
dêzembro de cada ano. devendo a Diretoria Executiva apresentar o respectivo balanço geral e o
relatório anual de suas atividades, por ocasiáo da
primeíra Assêmbleia Geral do ano seguinte, submetendo-os em tal oporlunidade à devida
aprovaÇão.

Artigo 42 . A prestaçáo de contas da AACF deverá observar em su{iciência:
I - Os princÍpios gerais da Contabilidade;
ll - 0 dever de publicar em relação a cada exercicio índo, o balanço geÍal e as

demonstrâçôes financeiras respectivas da AACF, em jomal impresso de circulação na sua cidade-
sede,

lll - Em toda prestação de contas e no que conceme aos recursos e bens de ongem
pública recebidos no respectivo exercicio, a cÍistalina divulgação deverá se dar de conformidade
com o contido no Parâgrafo Úníco, do Artigo 70, da Constituição Federal.

Artigo 43 - Os integrantes do Conselho Deliberativo, da Dirêtoria Executiva e do Conselho
Fiscal náo respondem, solidária e nem subsidiariamente, pelas obÍigaÇo€s da AACF,
respondendo pessoalmente, no entanto, poÍ atos lesivos a tercêiros ou à própria AÂCF, quando

comprovadamente praticados com desidia, máJê ou dolo.

Artigo tl4 - 0s cargos dos Conselhos Dêliberativo e Fiscal, assim como da DiÍêtoÍia Executiva
da AACF, não serâo remunerados seja a que titulo for, frcando expressamente vedado a todos, o
recebimento de gratificaçã0, lucro. boniÍicação, doação, empréstimo compensaÇão ou quaisquer

outras vantagens ínanceira ou matenal,
Parágraío único - Uma vez que a AACF nâo tem qualquer Íinálidade lucrativa.

por consegurnte nâo distribuijamais dividendos ou lucros, nem parcela qualquer dê seu patrimônio,

nem eventuais rendas ou participgçáo em seus resultados a quem quer que se1a, aplica eventuais
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resultados Íinanceiros auferidos integralmente na manutenção da entidade, no desenvolvimen
de suas especifcas atividades e na persecu$o de seus basilaÍes objetivos.

Artigo 45 ' Empregados em geral, eventualmente contratados para a prestaçâo de serviços
diversos à AACF, serão exclusivamente regidos pela CLT - Con8olidaÉo das Leis do Trabalho,
êxceto no caso de convênios particulares regularmente mantidos com outras entidades públicas

ou privados.

Artigo 46 . Para deliberação do Conrdho Deliberativo acerca de alienação de bens imóvers ou
de gravação de ônus reais sobre os mesmos em Ascembleia Exúaordinária, será necessario o
quórum de dois terços dos seus membros presenciais. ou se.1a, pela sua maiona devtdâmente
qualiÍicada

Ailigo 17 - A AACF manterá a sua escnta contábil e íiscal em livros, Ílchas e procdimentos
rcvestidos das Íormalidades legais e suÍicientemente capazes de assegurar com clareza a sua
exatidão

Artigo iE . E terminantemente vedada à ÂACF, atravês de seus membros e representanles legais,
toda e qualouer prestação de fianças. avais e oulras Íormas de garantia em Íavor de lerceiros ou
dos proprios associados.

Artigo 49 - Compete ao Proidente do Conrelho Ddiberativo instauÍaÍ e conduzir os processos

eleitorais da AACF, baixando para tanto os respectivos editais de convocação das eleiçoes para

os cargos eletivos, observando o que a respeito dispôe este Estatuto Sociel e o Rsgimento
Intemo, sendo certo que para questóes eventualmente não contempladas nestes diplomas legais,

adotaÍ
se-ão os pertinentes procedimentos vigentes no arcabouço da legislaçâo eleitoral pátria.

Âttigo 50 . Este Estatuto Social dà AACF, substancial e parcralmenle alterado conforme os
perlinentes ditames legais em vigor. devidamente aprovado em especifca Ageembleia Geral e
uma vez devidamente registrado junto ao respectivo CartôÍio de RegistÍo de TÍtulos e Documentos,

ancontroversamente se encontra em plena e absoluta vigência para todos os fins de direito,
restando certo. forte e seguro que, caso necessário e a qualquer tempo, @erá ser novamente

modiÍcado, no todo ou em parle, conÍorme disposto neste mesmo Eotetuto Social, no Regimonto
lntemo e na pertinente legislaçáo civil vigente no pais.

Attigo 51 - Fica e permanece eleito com exclusividade e sobre qualquer oulÍo por mais pÍivilegiado
que seia, o Foro da Cidade e Comarca de São Joáo da Boa Vista, Estado de Sáo Paulo, para

dirimir quaisquer questoes não contempladas no presente Eíatuto Social.
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Sâo João da Boa Vista. 22 de fevereiro de 2019
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REGIMENTO II{TERNO

DÂ

AACF - ASSoclAçÂo Dos AMlGos Do cAMlNHo DA FÉ

DE

ÁGUAS DA PRATA/SP

Breve históÍico: 0'Caminho da Fé'mnsiste numa trilha turística, cultural e espiritualista que

Íoi projetada, executada, expandida e ainda mantida pda AACF - Associação «hs Amigos do

Caminho da Fé com sede em Aguas da Prata/SP lnicialmente Íoi concebida para ser pêrcoúda

a tÉ ou de bicicleta, no lrecho enlÍe Aguas da Prata/SP e AparecidaiSP, lendo sido inaugurada

em 11 de Íevereiro de 2003. A trilha onginal, saindo de Aguas da Prata/SP. seguia atavês de

áreas rurais e, por vezes urbanas passando pelos seguintes municipios: Andradas/MG Ouro
Fino/MG, lnconlidentes/MG, Boída da Mata/MG, Tocos do Moii/MG, Esliva/MG, Consolação/MG,

Paraisópolis/MG, Pindamonhangaba/SP e Aparecida/SP A partir de 1ô de junho de 2003

agÍegou os municipios de Vargem Grande do SullSP, Casa Branca/SP e Tambaú/SP E em 12

de agosto de 2005 rncorporou os de Sáo Sebastião da Grama/SP São Josê do Ro Pardo/SP e

MococaiSP A partir de 26 de outubo de 2006, acrescentou os municipios de Brasópolis/Mc e

de Campos do Jordão/SP Aps em 14 <Íe maço de 2007 recebeu os municipios de Santa Rita

do Passa Oralro/SP. Porto Feneira/SP e Descalvado/SP para depois, em 14 de maço de 2008

acrescentar os de Cravinhos/SP Santa Rosa do ViterboiSP Sâr Cados/SP São Joâo da Boa

Vista/SP e São Simão/SP E em 12 de março de 2010 agregou os municipios de Aguai/SP e

Divinolândia/SP vindo em seguida em 16 de marcp de N12 a receber os de Sertàozinho/SP

DumonUSP e em 04 de abnl de 2014 a cidade de ltobi/SP Em 15 de setembro de 2016 o
municipio de Caconde/SP e em 23 de íevereiro de 2017 agregou os municipios de PotimisP e
GuaÍatínguetá/SP Em 29 de maÍço de 2018, recebeu os municipios de Boa Esperança do Sul

Borborema, Gaviáo Peixoto lbitinga ltápolis, Nova Europa Ribeirâo Bonito, Tabatinga, TÍabriu

Em 04 de Julho de 2018 Íecebeu os municipios de Arceburgo. Franca, ltirapuã, Monte Santo de

Minas, Patrocinio Paulista Sáo Sebastiào do Paraiso Sh Tomas de Aquino. Em 22 de

novembro de 2017 recebeu o munrcipio de TaprÍatiba. Em 20 de dezêmbro de 2017 recebeu o
municipro de GuaxuÉ Em 12 de janeiro de 20í8 recebeu o municipio de Espirito Santo do

Pinhal Em 17 de abril de 20í8 recebeu o municipio de Santa Rita de Caldas Em 01 de agosto

de 2018 recebeu o municipio de Riberrâo Preto, totalizando. assrm 5ô (cinquenta e seis)

munici$os nos dias aluais como rntegrantes do sistema de Trilhas do 'Caminho da Fe"

DO OBJETIVO

AÍtigo 1o - O RegiÍnento lntemo da AACF - Associqào dos Amigos do Caminho da Fé

assocração civil de direito privado e de personahdade luridica, sem fins lucrativos. alcançou

aprovação poÍ Assembleia Geral em data de 18 de maço de 201 1 obedecendo ao que drs@ a

Íespeito o Eslatuto da entidade, aprovado em 04 de maço de 2005, e suas Dcsloxcies
alteÍaçôes. assim como as leis civilistas peÍtinentes em vigor tendo por chei \r maior o

estabelecimento de normas gerais complemenlares, necessàrias lari b.ln e melhoÍ conduzrr

administrativamente a AACF
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DOS ÓRGÃOS ADMII'IISTRATIVOS

AÍtigo ? - Sâo órgâos adminiskativos da AACF, o Conselho DelibeÍativo em pÍimerro plano,

enquanto que a Diretoria Executiva e o Conselho Fiscal que elettos e empossados pelo primeiro,

com este atuam administralivamente segundo suas diÍetÍizes e as noímas intemas e extemas

lEais

Artigo 3o - O quadro associativo, a composição e o mandato dos oÍgâos administralivos bem

como a execução das respectivas competências e atividades assam como dos seus direilos e

obrigaçoes. consta detalhadamente regÍado no Estatuto Social da AACF

Artigo 4o - O Conselho Deliberativo se reunirá, em caráter ordinário, preÍaencialmente no mês

de maço de cada ano, obedecendo o que a respêito dispôe o Estatuto Social

Artigo 5o . E em caÍáter extraoídináÍio, o Conselho Deliberativo se reuniíá a qualquer tempo
quando para tanto convocado pelo seu presidenle ou substituto legal pela maioria absoluta de

seus integrantes pelo pÍeside0te da Drretoria Executiva pelo Conselho Fiscal ou pela

Assembleia C*ral.

Attigo 6' - As reunioes ordinárias da DiÍetoÍia Executiva deverão oconer semestralmente,

preÍeíencialrnente na sede administrativa da AACF @endo oconer em local diverso e em

horáno que melhor convier aos seus membros, sempre conforme exatamentê oÍdenado pelo

Estatuto Social

Ârtigo 70 - As reuniÕes oÍdinárias da Diretoria Executiva serão convocadas pelo seu Diretor

Presidente e poderá contaÍ com a participaçào do Presidente do Conselho Deliberativo

Artigo I . As reuniÕes extÍaoÍdinárias da Diretoria Executiva serão convocadas pelo seu Diretor

Presidente ou a pedido da maioria dos seus DiÍetoÍes.

DOS ÂSSOCTADOS E DAS CONTRTBUTçÔES

AÍtigo 9 - Para a admissão de associado - pessoa Íisica, exigir-seâ:

| - Proposta de indicaçáo fundamentada e fiÍmada poí associado ÍWular e quite com as

suas obrigações para com a AACF

\
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ll - RqueÍimento do interessdo, mntendo a sua qualificação completa, instruido com

cópias de d@umênlos pessoais (RG e CPF) e de mmprovante de resic!ência, com expressa

declaração de que pode responder pelas contribuiçôes pecuniárias estatutárias e Íegimentais

bem como da disponibilidade rle participaÍ assiduamente das reuniões e das atividades da AACF

e, por último. do compovante de pagamento da contribuiÇão anual inicial. podendo ser

propoÍcional aos meses faltantes paÍa o enceÍTamênto do exercicio;

lll - A apÍovaçáo da admissão deverá oconer exclusivamenle pela Diretoria Executiva

dâ AACF

Artigo 1ü . Para a admissàr de associado - pêssoa juridica de direito público ou pívado exigrr-

seá:

l- Requerimenlo com a plena qualific4ão da empresa ou entrdade, frmado por quem

de direilo e instruido com cópias da sua documêntação legat (CNPJ. constituiçã0, regularidade,

inscÍÍçfu endêrêço. etc.). bem como dos documenlos pessoais de sêus representantes legais

(CPF e RG) inclusive de procuração especifica para Íepresentação, se Íor o caso;

ll - Comprovante de recolhimento da respectiva contribuição anual proporcional ao

número de meses para complêtaÍ o exercicio se o caso

lll - No caso de associado mantenedor - Municipio a admissão devêÍá ocoreí por

deliberação do Conselho Deliberativo. mediante encaminhamento com parecer favorável da

Diretoria Executiva.

Artigo 11 . Além dos associados da AACF iá devidamente classificados no Estatulo Socral

outros mais poderão vir a ser especialmente distinguidos e homenageados pela entidade apos

exclusiva indicação pela Diretoria Executiva ê aprovação pelo Conselho Deliberalivo como

sendo associados HoNORARIOS indiferente se pessoas Íísicas ou juridicas que nào

pertencendo ao quadro associativo da AACF a esla espontaneamente prestem invuigaí

contribuiÇão valiosa colaboração ou inestimáveis serviços

Parágrafo único - 0s associados Honorários serâo contemplados com a plena rsenÇào

de contribuiçoes pecuniârias, alêm do público reconhecrmento e das devidas homenagens

Ailigo í2 . Todo associado que descumprir com as suas obrigaçoes pecuniàrias por penodo

superior a noventa (90) dias ou que ausentar-se injustificadamenle de duas assembleras

consecutivas. será instado pela Diretoria Exêcutiva a apresentar expressamente os seus motivos

de ausência ou para regularizar sua pendência fnanceira atravês de notificação postal e

observado o pÍazo máximo de trinta (30) dias a contar do seu recebimento. sob pena de

aplicação das sanç6es administrativas pertinenles, sêndclhe asseguÉndo o mars amplo drrert!--\

de deíesa. inclusive de interpor recumo de remnsideração à Diretona Execuhva e rje recursr

administrativo ao Conselho Deliberalivo.
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Artigo 13 - As contribui@s pecuniârias mensais ou anuais dos associados da AACF deverâo

ser praticadas conforme segue:

§ 10 -Pana estabelecer critêÍios e parâmetros nos valoÍes das mensalidades e

anuidades será implantado sistema de pesos para o ano de 2020. com regras considerando o

PIB númeÍo de HABITANTES e localização no RAMAL do 'Caminho da Fê' dos municipros

conÍorme ANEXO l,

§ ? - Cada peso recebe o valor de R$ 85,26 (oitenta e cinco reais e vinte e sers

centavos). equivalente e à metade da Ínenor m€nsalidade praticada no ano de 2019;

§ $ -Ainda foram deteÍminadas as limittrpes do ANEXO ll na aplicaçâo das

regras contidas no § 10 do aÍtigo 13 deste Regimenlo lntemo

§ 40 - Estas regras balizare) os valores dos municipios que venham a se

associar e integrar-se ao CAMINHO DA FE.

| - Associados Fundadores Beneméritos e Honorários (pessoa Íisica ou juridica)

isentos. porém caso espontaneamente queiram e possam. qualquer valor de sua livre opçeo

seÍà aceito.

ll -Asociados Manlenedores:

a) - Pessoa Íisica anuidade Euivalente a 2 (dois) pesos ou R$ 170 52 (cento e

selenta reais e cinquenta e dors centavos) a padir do ano de 2020 .

b) - Pessoa jurídica: anuidade equivalente a 4 (quatro) pesos, ou RS 341 04

(trezentos e quarenla e um reais e quatÍo centavos) a parlir do ano cle 2020

c) . Municipros mensalidade equivalente à soma dos pesos da REGRA 1

(Habitantes), REGRA 2 (PlB) e REGRÂ 3 (RAMAL) multiplicado pelo valor do peso estabelecido

no paragraío definidos no ANEXO lll

Artigo 14 - As contribuiçoes pecuniárias dos associados da AACF culos impoÍles constam

acrma descntos soÍÍerão reaiuste automático na mesma propoÍçáo e vigência da maloíaçâo

anual do indice Nacronal de Preços ao Consumidor Amplo Especial IPCA-E

Parágrafo único - Em casos ÍoÍtuitos. de fundada necessidade ou de

imprevislos de oídem técnica. os valores das contnbuiçoes dos associados Mantenedores

poderão seÍ discutidos e adequados diÍetamente com a Drretona Executiva que. incontinentr

tÍansmitirá a alleÍação definida ao Conselho Delibêrativo e ao Conselho Fiscal

Artigo 15 - O pagamento das contÍibuiçoês pelos associados - pessoas fisicas, deverão ser

eíetuados alé o dia dez (10) de cada mês. se mensal, ou atê o último dia util do mês de maço

de cada ano se anual podendo se dar mediante deposito bancàrio em Íavor da "t{.li ou por

mero de documento de cobrança, conforme expressamente solicilar o â\sL\",rJ,.: como sua

escolha.
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§ lo. o atnaso no pagamento de contribuição supeíor a vinte (20) dias implicará
no acrêscimo de mulla equivalente a cinco por cenlo (50/o) do valor devido.

§ ? . o não pagamento da contribuição por tais associados por mais de noventa
dias a conlar do prazo delerminado, implicará na adoção de procedimenro administrativo com as
devidas sanções impostas no Estatuto sociar e nesre Regimento rntemo assegurado o mais
amplo direito de deÍesa ao associado devedor

Artigo í6 - com a prévia anuência do conserho Deriberativo, pode a DiretoÍia Executiva
pÍoceder ao ideal e possivel parcelamento de mntribuiçoes em atraso. desde que não superem
a duas anuidades consecutivas e que não impeçam a satisfação das anuidades vincendas

Artigo 17 - O pagamento das contnbuiçÕes pelos associados - pessoas juridicas /
mantenedores, deverfo ser efetivados sempre através de especifico documento de cobrança e
de conformidade com o acordado com a Diretoria Executiva observados os respectivos prazos
para tanto

DAS ELE|çóES

Attigo 18 - Para conconer às eleiçoes do conselho Delibêrativo Dketoria Executiva e do
conselho Fiscal, as chapâs interessadas deverâo efetivar o devido registro delas junto à

Diretoria Executiva. em exercicio com a antecedência minima de dez (,l0) dias anteÍiores â data
da respêctiva Assembleia convocada por especÍfico edital pelo Conselho Deliberativo

Parágrafo único - A Diretoria Executiva deverá proceder no pÍazo maximo de três (03)

dias úteis a contar do registro das chapas supracitadas ao seu encaminhamento para as
providências do Conselho Deliberativo

Artigo 19 - Todas aS chapas completas deveÉo ser nomeadas pelos seus integrantes oil
numeradas quando apresentadas para registro à DiretoÍia Executiva, sendo que a votaçâo sêrà

sempre sêcrela, sendo declaÍados nulos os volos dados rndividualmente.

Parágrafo único - Na hipotese de chapa única a eleiçáo poderà ser realizada por

aclamação e conduçã0. considerandese eleita a aludrda chapa isolada

Artigo 20 - Na hipotese de vacância de caÍgo da Diretoria Executiva, por inesperada renúncia.

impossibilidade de exercicio ou impedimento lEal outro poderá o Píesidente do Conselho

Deliberativo mediante espêciÍica solicitação e atendendo aos impenosos e urgentes interesses

da AACF. proceder à pronta nomeação de associado qualificado substituto para o cargc

executivo alé que se complete 0 respectivo mandato eletrvo da Drretona Executiva dessa Íorma

contribuindo com os principros administrativos da economra e da .-,rlr:'-'.:r. b€m ;0 ir

colaboÍando para o inintenupto andamento das atividades de :r-ruiri:iir' rt,,t ;'.lCF
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DO GESTOR ADMINISTRATIVO

Artigo 21 - Coníorme autorizado por dispositivo estatutário da AACF. pode a Diretoria Execuliva,

com a pÍÉvia anuência do Presidente do Conselho Deliberativo, regulaínente conlratar Gestor

Administratvo para auxiliar nas suas atividdes e na busca de seus obietivos, exigindo se tÍatar de

pessoa idônea e capaitda para o idêal desempenho de específicas tarefas, tais como:

I - Assessorar a Diretoria Executiva e os denBis membros da estrutura administraliva da

AACF no que Íor solicitado:

ll - Dirigk e coordenar as âtividdes da AACF, de acordo com as detemúnações da DiÍetoíia

Execuliva a que se subordina em primeiÍo plãD, atuando no sentido de que sejam cumpddos os

obietivos. os pÍogramas e os proietos devidaÍÍlgnle aprovados e que lhe Íorem confiados, bem c0mo

e igualmente, laborar pela máxima sáisfação das nêcessiddes da ArACF;

lll - Zelar pela boa conservqfu e efetivo funcionaÍyEnto dos equipamentos, das instalaçoes

e dos demais bens perlencentes à AACFT

lV - Adminisúar da nrelhor Íorma a aplic4ãr dos recursos materiais drsponiveis, em

particular os de ordem financeÍa, em Íavor da AACF,

V - Coordenar e supervi§onar a execuçfu das atividades administrativas e opeÍacionais da

AACF

Vl - Organizar e manteÍ atualizados os arquivos, os livros e os arervos documentais de

inleresse da administr4áJ da AACF quando solicilado;

Vll - Controlar mensalmente o Íluxo de contÍibuições pecuniáriõ praticadas pelos

associados da AACF:

Vlll- organizar e manter atualizados o banco de dados sobre a oíerla e a demanda acerca

da peregrinaçâr no'Caminho da Fé'coÍnc um todo;

lX - Executtr outÍas tarefas que lhe Íorem eventualnente confiadas pela DiÍetoria Execuüva,

Írormente pelo seu Díretor Presidente, como tamtÉm, pelo seu Diretor AdministÍativo

eventualmente;

X - Proceder com lealdade e presteza paÍa com a administÍaçfu da AACF. expressarente

informando, com a mâima celeridade eventuais inegularidades e questôes negativas acaso

csnstatadas. paÍa conhecimenlo e providências da Diretoria Executiva.

Artigo 22- 0 valor da remuneraçàr mensal do Gestor Administrativo. deverá ser deÍinido no

orçamenlo anual a cargo da Diretoria Executiva e teÍ a aprovaçáo do Conselho Deliberativo.

Aftigo 23 - Para o eficaz atendimento das suas funçoes administralivas, poderâ o Gestor ao

longo do tempo e conforme as comprovadas necessidades dispoÍ da colaboração de auxiliares

a serem eventualmenle contÍatados. aos quais poderá delegar parcialmente, algumas de suas

particulares atribuiÇoes. respondendo, porém pela supervisâo e pelo rÊsl,riãn. das mesmas

integralmente

(i,
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DAS DTSPOSçÔES GERAIS r mlnsrÓnns

Artigo 24 - Fha instituído pâra Íins comemorativos o dia 11 de fevereiro de 2003, como o Dia de

Fundação do "Caminho da Fê"

Artigo 25 - No caso de criação ou constituiÇão de grupos de estudo ou de comissoes especiais,

inclusive parâ efeitos de sindicância, com número de integÍantes indeleÍminado e variável

conforme a necêssidadê e a oporlunidade, haverá de ter um membro responsável pelos

trabalhos eleito denke os póprios sendo que a finalização das respeclivas alividades deverà

ocoÍrer no prazo máximo de trinta (30) dias, pronogáveis mediante expresso pedido diÍigido à
quem o criou e/ou constituiu, por somente mais um único e igual período.

Artigo 26 - O pÍesenle Regimento lntemo poderá ser modifcado, no lodo ou em parte e a

qualquer tempo, a pedido da DiretoÍia Executiva e por deliberação do Conselho Deliberativo

observados o que a respeito dispoe o Estatuto Social da AACF e a pertinente legislação pátna

vigente.

PaÉgrafo único - Proposta fundamentada de modiÍicação do Regimento lntemo

tamtÉm poderà ser apresentada pelo póprio Conselho Deliberativo quanto por Íequerimento

subscrito por pelo menos um terço (1/3) dos seus membros

Attigo 27 - Eventuais dúvidas casos omrssos e questões oulras susciladas Íace à aplicaÇão

deste Regimenlo lntemo, seráo dirimidas pela Direloria Executiva e/ou pelo Conselho

Deliberativo

Artigo 28 - O presente Regimento lntemo ora Íegularmente modificado e devidamenle

elaborado conÍorme autorizado pelos dispositivos estatulários ê demais noi'mas afins inclusrve

de acordo com o emanado do Conselho Deliberativo, Íoi amplamente discutido e devidamente

aprovado em Assembleia @ral Ordinária nesta data pelo que imediatamente entra em pleno

vigor com total segurança e a mats ampla eÍlcac 3

Sâo João da Boa Vista 22 de Íeveterio de 2019

L;ê-t.

lu.
iSues da Silva

Presrdente ú Conselho Deliberativo

Ana Mana Costa Mancrnr Gnngs

Presidente da DiÍetona ErecúIva
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ANEXO I

ANEXO II

66

I não aplicaÍ aumento aos RAMAIs periféricos

2 - lrmitaÍ aumento a 35% para RAMAL denso

3 Não Íeduzrr valores do RAMAL principal

3 Limitar valores ao TETO de 10 pesos

4 Estabelece piso de 3 pesos

Teto: 852,60

Piso: J55.78

Z

rl.ó

o
lí f

4

FtS

REGRA 1

PESO

Ptso
PESO

PESO

HABTTANITS

t rrÉ zo.ooo

2 DE 20.001A 60.(xm

3 DE 60.001A 80.000

4 ACTMA DE 80.001

REGRA 2

PESO

PESO

PESO

PESO

PE5O

PESO

PrB ks 1.000)

o,s arÉ roo.ooo
1 DE 100.001 A 400.000

2 DE 400.001 A 1.000.000

3 DE 1.00.001 A 5.000.000

4 DE 5.000.m1 A 10.ooo_000

5 ACTMA DE 10.000.001

PESO

PESO

PESO

rccruzeçÁo no naual
0,6 RAMATS PERIFÉRrcos

2 RAMAT DENso (ratulgaú-Áouns oa pnatn

3 RAMAL PRINCIPAL (A PRATA- APARECIDA

uurtaçÕrs:

I

Inrannr I
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